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LEI NQ 922, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2001. 
( AD'l'Ollll 00 VERDIX>R ll!LSDHl lil)RQllE'l"l'I) 

Autoriza o Poder Executivo a criar 
incenti vo fiscal na área tributária, para a 
contratação de jovens carentes . 

O Povo do Município de Piúma, Estado do Espírito Santo, por seus 
representantes legais aprovou e, eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei : · 

Art. 1 2 Fica o Poder Executivo autorizado a criar incentivo fiscal, em 
que as pessoas jurídicas contribuintes dos tributos municipais, poderão deduzir, 
do imposto devido, o valor das despesas realizadas com a contratação de jovens 
domiciliados em Piúma há pelo menos um ano, com idade entre 16 (dezesseis) e 21 
(vinte e um) anos, provenientes das ruas ou de instituições beneficentes de 
assistência social . 

§ 1 2 Para fazer jus à dedução de que trata este artigo, a empresa 
deverá contratar, pelo prazo mínimo de doze meses, número de empregados que 
atendam à condição estabelecida no caput deste artigo, equivalente ao mínimo de 5% 
(cinco por cento) do seu quadro de pessoal. 

§ 2 2 A dedução prevista neste artigo fica limitada a, no mínimo, 30% 
(trinta por cento) do imposto devido . 

Art. 2 2 O incentivo de que trata esta lei é extensivo às empresas que 
financiarem, através de equipamentos ou em espécie, projetos de entidades não 
governamentais, que visem aprimorar a qualidade de vida de qualquer cidadão 
residente no território do Município, resgatando o pleno direito à cidadania. 

Art. 3Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Piúrna/ES, 23 de novembro de 2001; 37Q da Emancipação Política. 
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PREFEITO MUNICIPAL 

"Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é 
licito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei 


